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As  fortificações,  que  estão  espalhadas  pelo  território  nacional,  compõem  um  património  histórico‐
cultural  construído  ao  longo de  séculos. Todas  as  fortificações, edificadas em pontos estratégicos de 




sujeitos  a  alterações,  com  intervenções  sem  critérios,  dando  origem  a  um  processo  irreversível  e 
consequente desvirtualização do seu caráter. A presente Dissertação aborda a Reabilitação do Forte de 
São João Baptista, edificado na foz do rio Cávado, em Esposende, o bem patrimonial, classificado como 
Monumento de  Interesse  Público,  foi  importante na  estratégica  de  defesa  do  território  nacional, no 
âmbito das Guerras da Restauração e das Invasões Francesas.  





as a um novo entendimento do  local onde se  insere. Ambiciona‐se uma estratégia de  intervenção que 
procura a valorização do conjunto, no qual o monumento se  insere enquanto potencial arquitetónico, 
turístico  e/ou  sócio‐cultural  e  económico,  dada  a  sua  reconhecida  qualidade  enquanto,  testemunho 
histórico‐arqueológico. 
O método de  investigação a utilizar é o estudo multicasos. É composto no total por seis casos, três de 
referência  e  três  casos de  estudo, que  correspondem  a  intervenções  em património  e monumentos 
históricos. Os  três  casos edificatórios de  referência  tratam de  intervenções em património em  geral, 
analisando através de documentos quer  sejam eles escritos ou  fotográficos. Os  três  casos de estudo 




aplicam  as  conclusões  daí  retiradas.  A  investigação  parte  de  um  enquadramento  teórico  onde  se 
estudam  as  fortificações  abaluartadas  passando  ao  diagnóstico  do  Forte  de  São  João  Baptista,  em 
Esposende.  Nesta  circunstância  foram  analisados  casos  de  referência  e  de  estudo,  a  partir  de 
indicadores extraídos do estudo de conceitos e fundamentos teóricos sobre conservação e restauro. 














































a past,  important  in the  landscape, having been  instrumental  in defining, protecting and consolidating 
the nation's borders. Currently, the conservation status of these buildings and surrounding structures is 
different. Many of  its  structures  and  its built  elements have disappeared.  The  elements  that  remain 









contextualizing  it  as  a  useful  element, with  special  emphasis  on  the  relationship with  the  place  and 
referring them to a new understanding of where  it belongs. Furthermore  it aims to be an  intervention 
strategy  to  the  appreciation of  the  set where  the monument  is  inserted  as  a potential  architectural, 
touristic  and  /  or  socio‐cultural  and  economic  asset,  given  its  recognized  quality  as  historical  and 
archaeological evidence. 
The  research method used  is  the multicases  study.  It  comprises  a  total of  six  cases,  three  reference 
cases  and  three  case  studies  that  relate  to  interventions  in  heritage  and  historical monuments.  The 
three reference studies treat interventions in heritage in general, analysing through documents whether 
they  are  written  or  photographic.  The  three  case  studies  approach  about  rehabilitation  of  bulwark 
fortresses,  analysing  records  of  its  previous  state  and  the  current  starte.  Through  the  information 
processed  it  is  possible  to  perform  a  qualitative  data  analysis,  which  will  be  able  to  provide  the 
principles and intervention criteria for the design of the architectural project. 
The  dissertation  consists  of  two  parts,  a  theoretical  research  and  an  architecture  project where  the 
conclusions drawn from the first part are applied. The investigation starts from a theoretical framework 
in which  are  studied  the bulwark  fortifications  going  to  the diagnosis of  São  João Baptista’s  Fort,  in 
Esposende.  In  this  context were  analysed  reference  cases  and  study  cases  aiming  the  extraction  of 
indicators from the study of concepts and theoretical foundations of conservation and restoration. 


























































Ao  longo  dos  séculos  o  litoral  de  Portugal,  os  seus  portos  e  as  armadas  foram  alvo  do  assédio  dos 
corsários  franceses, holandeses,  ingleses, espanhóis e ainda das muito aguerridas e mortíferas  setias 
argelinas, com particular incidência nos séculos XVI, XVII e XVIII (Amândio, 1995). 
 










Na  variedade  de  tipos  de  fortificações  revelam‐se  diversos  condicionalismos  socio‐culturais  e 
económicos, etc. mesmo dos  locais onde  se  inserem.  Implicações que  conjuntamente  a  adaptação e 
especificidade local materializaram‐se em diversas formas de construir. 
 
No  sentido  de  um  controle  total  do  território,  os  fortes  foram  construídos  em  pontos  elevados  e 
estratégicos. Aos poucos, a sua utilização foi perdendo o seu valor funcional de proteção do território, 
readaptando‐se,  em  alguns  casos,  o  seu  uso  para  outras  atividades,  em  outros  foram  esquecidos  e 
sujeitos à degradação. De muitos fortes restam apenas ruínas, muitas vezes reduzidas a pouco mais que 
fundações  das  construções  preexistentes,  isto  resulta  de  um  somatório  de  causas  associadas, 
apresentando problemas de conservação. 
 




das  paisagens  existentes,  ou  a  implementação  de  operações  de  intervenção  sobre  os  valores 
patrimoniais  presentes  nessas  paisagens,  quando  se  justifique  a  adoção  de  medidas  de  caráter 
arquitetónico‐paisagístico. 
 









no  Forte,  contextualizando‐o  como  um  elemento  útil,  acentuando  as  relações  com  o  sítio  e 
referenciando‐as  a um novo  entendimento do  local onde  se  insere. Ambiciona‐se uma  estratégia de 
intervenção que procura a valorização do monumento onde se insere enquanto potencial arquitetónico, 






efetivo, mas  também  se deve ao  facto de não  ter beneficiado da  transformação urbana ocorrida nos 
últimos anos na cidade de Esposende e da dinâmica do local (turística, social e económica). 
 
Surge  assim  a  necessidade  de  intervir  para  proteger  o  património,  estabelecendo  uma  relação  de 
complementaridade entretanto desaparecida entre o Forte a cidade e a região. 
 
Com  a  perda  de  significado  do  Forte,  este  carece  de  utilidade  e  significado  pois  trata‐se  de  um 
monumento  que  cumpriu  a  sua  função.  Pretende‐se  agora  dar  utilidade  independentemente  de  um 
novo  programa  para  o  Forte,  mas  valorizando‐o  arquitetonicamente.  Garantindo  assim  a  sua 










Este aspeto é verificado de certa  forma na  fortificarão onde se pretende  intervir, criando dificuldades 
que se deverão enfrentar desenvolvendo um modo de intervenção acertado e uma correta abordagem 







facto  de  se  tratar  inicialmente  de  responder  apenas  a  uma  função  estratégica  de  defesa  e 
posteriormente de sinalização da costa nacional. Tendo em conta a matriz espacial de conjunto Forte, é 
necessário  na  sua  intervenção,  indicar  os  princípios  orientadores  que  apontem  as  relações  que 
estabelece com o sítio, para se afirmar num quadro alargado de características tendo em conta o Forte, 
o  lugar  e  paisagem.  A  intervenção  vai  ajustar‐se  à  envolvente  do  monumento,  com  o  projeto  de 
reabilitação. 
 
Na  elaboração  projeto  procura‐se  uma  avaliação  criteriosa  e  correta  abordagem  de  intervenção  no 
Forte, contextualizando‐o como um elemento útil, acentuando as relações com o sítio e referenciando‐
as a um novo entendimento do  local onde se  insere. Ambiciona‐se uma estratégia de  intervenção que 
procura  a  valorização  do  conjunto  onde  o  monumento  se  insere  enquanto  potencial  arquitetónico, 




sua  alma  e  qualidade  inalterável  ao  longo  do  tempo,  concedem  a  apresentação  pela  qual  pode  ser 
reconhecido  como  o mesmo  ao  longo do  tempo. A  falta  deles  pode  levar,  durante  a  intervenção,  a 
perder  essa  sua  identidade  e  consequentemente  pôr  em  causa  a  unidade,  colocando  a  obra  num 
momento fora do tempo e por isso numa situação de difícil acesso pelo seu utilizador. Para evitar essa 
problemática recorre‐se a seis casos de estudo, três de referência e três casos de estudo de exemplos de 
arquitetura  militar  abaluartada,  que  correspondem  a  intervenções  em  património  e  monumentos 
históricos. Os três casos edificatórios de referência tratam de  intervenções em património em geral. O 
estudo de diferentes intervenções permitirão aprofundar o ponto de vista da ação arquitetónica sobre a 
preexistência, procurando entender  como um novo uso pode  ser  compatível  com  a preservação das 
suas características atuais. 
 
A  escolha  dos  três  exemplos  de  referência  teve  por  base  a  diversidade  das  condicionantes  das 
intervenções, nos  três  foram  adicionados novos  volumes  e  alterado o uso,  apesar destas  alterações, 
mantém‐se o respeito pela preexistência e o equilíbrio do conjunto envolvente e preexistência: 
‐ Pousada de Santa Marinha da Costa, Guimarães, como exemplo de restauro.  




















convenções e  recomendações  internacionais,  clarificando como  concretizar uma  intervenção que não 
deve anular a preexistência sobre a qual se deve apoiar e reconhecer o seu valor. Com a introdução de 



















O  segundo  objetivo  está  relacionado  com  a  necessidade  de  estabelecer  o  entendimento  entre  uma 
estratégia  de  intervenção  em  património  militar  para  um  novo  programa  para  o  Forte,  indicando 
princípios orientadores para  a definição de um novo programa. Recorrendo  ao  estudo de diferentes 








intervenção  no  Forte,  definindo  indicadores  que  sustentem  o  Projeto  de  Arquitetura  do  Forte.  A 
necessidade de um novo programa e consequente valorização desse bem patrimonial terá em conta a 


























principais  Cartas  Patrimoniais  que  visam  a  proteção  do  património  arquitetónico,  urbanístico  e 
paisagístico,  assim  como  os  diversos  graus  de  intervenção.  Estabelecem‐se,  ainda,  critérios  de 
intervenção incidindo em princípios operativos de projeto. O objetivo é que o monumento seja alvo de 








intervenções  em  património,  procurando  definir  princípios  para  a  intervenção  do  Forte  de  São  João 
Baptista. A investigação desenvolve‐se em torno de obras de reabilitação, cuja pertinência procura pôr à 
prova  posteriormente,  através  da  análise  de  casos  concretos.  Além  do  mais,  procura  recolher, 
sistematizar  e  analisar  a  documentação  produzida  de  cada  caso,  avançando  com  possibilidades  de 
interpretação, expressas em  fichas  técnicas. No  final do capítulo apresenta‐se uma síntese através da 
evocação  de  considerações  construídas  ao  longo  da  análise  de  cada  caso,  confrontando  as  diversas 









fonte,  que  permitem  a  sua  identificação.  Referencia‐se,  ainda, material  científico  já  estabelecido  de 
forma consagrada em particular de natureza mais recente. 
 
Acrescenta‐se  a  especificação  das  fontes  e  créditos  das  imagens,  seguindo‐se  os  anexos  que 
correspondem a partes  integrantes do  texto, mas que dizem  respeito a  informação que  se considera 





método  depende  dos  pressupostos  que  orientam  a  resposta  do  problema  de  pesquisa.  Para  a 
investigação é utilizado o estudo multicasos proposto por Yin  (2003). Este permite,  segundo o autor, 
maior  amplitude  dos  resultados,  ultrapassando  os  limites  de  unicidade  de  dados  obtidos  num  único 
objeto de estudo. 
 











perspetiva  da  sua  reabilitação,  depende  de  um modo  direto  do  estado  de  conservação.  Para  o  seu 








com  a  preexistência,  obtendo  respostas  aos  elementos  que  possam  interpretar,  reinterpretar, 
introduzir,  recuperar,  reequacionar  no  sentido  de  retirar  indicadores  e  integrá‐los  no  projeto.  A 
sistematização da reflexão sobre os resultados dessa análise traduz‐se na elaboração de fichas técnicas 
para  cada  um  dos  estudos.  As  fichas  estabelecem‐se  como  uma  ferramenta  onde  se  sistematiza 
informação  importante  sobre  cada  intervenção,  sendo que de  caráter  individual e objetivo  tratam os 
aspetos caraterísticos de cada obra, permitindo compreender a especificidade de cada uma delas. 
 
O  instrumento de  recolha de  informação, de  cada obra, efetua‐se por meio de análise documental e 
observação  direta,  à  exceção  dos  casos  da  Fortaleza  de  São  Sebastião,  na  ilha  de Moçambique  e  o 
Centro de Interpretação dos Capelinhos, nos Açores. A investigação integra ainda a análise de diversos 
tipos de documentos: livros, artigos científicos, revistas, fotografias, mapas, plantas, projetos, desenhos 
técnicos,  etc., possibilitando o  estudo de  fatos  sobre os mesmos. A observação direta de  cada obra 
permite comprovar o estado de conservação da construção tirando partido da relação de proximidade 
existente  entre  o  investigador  e  o  objeto  de  estudo.  Quanto  ao  segundo,  Bogdan &  Biklen  (1994), 
referem  que  a  observação  é  a melhor  técnica  de  recolha  de  dados  neste  tipo  de  estudos,  visando 
examinar o ambiente através de um esquema geral para orientar de forma mais adequada. 
 
A última etapa  corresponde  ao princípio da  fase de projeto  é  também  a  reflexiva, onde  se  realiza  a 
análise  final  dos  conhecimentos  adquiridos,  dando  início  ao  projeto. O  tratamento  da  informação  é 
realizado por meio de uma análise de dados qualitativa, elaborando‐se um registo fotográfico de cada 
obra, quer  interior ou exteriormente  (Bogdan & Biklen, 1994). As notas de  campo  (Bogdan & Biklen, 
1994)  e  (Gil,  1995)  serão  um  instrumento  para  a  recolha  de  informação  nomeadamente,  desenhos, 
anotações,  etc.  A  reflexão  da  informação  permitirá  responder  aos  objetivos  propostos  de  forma 
científica. A  conclusão da  informação é a base para o projeto, no qual  se utilizam os  conhecimentos 
então adquiridos, alcançando os objetivos estabelecidos. 
A dissertação de projeto estrutura‐se em duas partes. A primeira engloba as peças escritas, no qual se 















Com a  lenta  introdução das novas armas de fogo, no final do século XIV,  já no  início do século XVI, as 
armas  de  fogo  encontram‐se  definitivamente  estabelecidas  e  as  fortalezas  parcialmente  adaptadas 
contra a pirobalística, generalizou‐se a sua utilização nos combates terrestres e marítimos, o que acabou 
por provocar uma divisão na evolução das fortificações terrestres em duas fases a saber:  










‐  Fortaleza  ‐  é  um  recinto  fortificado  de  maiores  dimensões,  compreendendo  a  baluartes,  revelins, 
fortes, ou seja, um complexo defensivo que, caso envolva uma cidade, por exemplo, faz de si uma casa‐
forte. 





No  sentido  de  um  controle  total  do  território,  os  fortes  eram  construídos  em  pontos  elevados  e 
estratégicos de valor militar. A sua localização era também determinada pela implantação dos principais 






orientação do  fogo  ao mar,  apresentando‐se,  então,  como marcos do  território. Num  contexto mais 








fortificações.  São  apontadas  várias  razões para o  abandono mais ou menos prolongado,  a que estas 
fortificações estão sujeitas, para o seu estado de degradação. De muitos  fortes restam apenas ruínas, 









das  suas  estruturas  e  dos  seus  elementos  construídos  já  desapareceram.  Os  elementos  que  ainda 
permanecem  têm  estado  sujeitos  a  alterações,  com  intervenções  sem  critérios,  dando  origem  a  um 
processo irreversível e consequente desvirtualização do seu caráter.  
 
O  Forte  de  São  João  Baptista  integra  o  património  classificado  de  interesse  público  de  Esposende, 












Esposende  é  sede  de  Concelho,  faz  parte  do  distrito  de  Braga  e  encontra‐se  geograficamente 
enquadrado na  região do "Vale do Cávado", possuindo uma área de 95,18 Km2 distribuídos, como se 
pode constatar no mapa n.º 1, por 15 freguesias: Antas com (9 Km2),Apúlia (10 Km2), Belinho (6,2 Km2), 

















































Morfologicamente, a proximidade do mar  contribui para que  tenha Esposende um elevado  índice de 
litoralidade.  A  sua  morfologia  permite  distinguir,  pelo  menos,  duas  zonas  de  características  bem 
distintas.  


















Este  pequeno  retângulo,  com  15  Km  de  comprimento  por  6,5  Km  de  largura,  tem  uma  ocupação 
humana que seguramente remonta a estádios anteriores ao Neolítico. Na orla litoral, desde a foz do rio 




entre  o  III  e  o  I  milénio  a.C.,  Esposende  pode  orgulhar‐se  de  possuir  alguns  dos mais  significativos 
vestígios arqueológicos do Norte de Portugal. 
 





















A  Carta  Arqueológica  do  Concelho  de  Esposende  (Almeida,  2003)  permitiu  a  identificação  de  sete 
povoados castrejos com possibilidade de que o número suba para nove, caso  se venha a descobrir o 









fábrica de  lacticínios de Marinhas. Mais  tardias, mas não menos  importantes, são a atalaia do Monte 









Na  área do  Forte  de  S.  João  Baptista,  foram  encontrados  vestígios  de  "mamoas"  e  "cistas"  na  atual 
localização  do  Hotel  Suave  Mar.  Pressupõe‐se,  assim,  que  esta  zona  apoiasse  um  pequeno  núcleo 
piscatório. A única certeza é de que esta parcela da extensa planície aluvial litorânea já era percorrida e 
talvez ocupada por povos no decurso da segunda metade do III milénio a.C. (Anégia, 1998). 
Da época da Romanização à Alta  Idade Média  surgem os primeiros  registos na  zona do atual núcleo 
histórico de Esposende, através de vestígios encontrados. Pressupõe‐se que a proximidade do rio e do 















1552,  surgem notícias de que do  Porto do Cávado  se  fabricavam  e demandavam  caravelas  e navios 
armados  para  as  costas  brasileiras.  Em  1566  torna‐se  uma  freguesia  independente  de  Cepães, 
constituindo paróquia com pároco próprio. A importância do povoado é nacionalmente reconhecida em 
1572, data referente à concessão de Foral à Vila de Esposende por D. Sebastião (Anégia, 1998). 
Construções com  relativa  importância  (por ex.: Capela dos Mareantes, hoje  também conhecida como 
Igreja da Misericórdia) atestam a riqueza e o desenvolvimento de Esposende quinhentista. 










norte  da  vila  ao  longo  deste  século.  Depois  de  1800,  a  expansão  para  a  parte  norte  do  riacho  do 
engenho apenas se verifica (por completo) após o encanamento do mesmo, no  início do século. Sob a 























Neste  século  regista‐se  ainda  a  conclusão  do  processo  de  autonomia  da  vila/concelho  em  relação  a 






























desenvolvimento  é  claramente de  fora para dentro, pelo que  se  verifica o preenchimento das  áreas 
intersticiais e expetantes contidas no núcleo. 
Verifica‐se um aumento demográfico derivado quer pelo regresso de emigrantes e da população das ex‐
colónias,  quer  pelo  incremento  do  investimento  traduzido  no  aumento  dos  postos  de  trabalho  e 
construção de novos equipamentos (Esposende, 2009). 
Por  outro  lado,  a  abertura  da  EN13  veio  proporcionar  uma  nova  frente  urbana  à  vila,  uma  zona  a 
densificar e colmatar, enquanto que a abertura da Marginal veio conferir linearidade ao limite fluvial da 

















Para  concluir  refira‐se  a mudança  de  caráter  da  frente  fluvial,  que  inicialmente  foi  importante  pela 
vertente naval e piscatória, atualmente, mantém essa importância pelas suas caraterísticas balneares; a 
manutenção  do  núcleo  central,  estruturado  por  pequenos  quarteirões  com  logradouros  interiores  e 
construção em banda; e a inexistência de uma malha urbana caraterizada e clara nas zonas de expansão 




elementar  obrigação  a  sua  recuperação  e  enquadramento  digno  numa  área  de 







Ao  longo  dos  séculos  o  litoral  de  Portugal,  os  seus  portos  e  as  armadas  foram  alvo  do  assédio  dos 
corsários  franceses, holandeses,  ingleses, espanhóis e ainda das muito aguerridas e mortíferas  setias 
























ao desleixo dos homens, o  Forte de  S.  João Baptista  continua  a prestar  serviços  à navegação, numa 
primeira fase, a partir de 1831, como sede de comando dos fachos, sob o comando do Capitão‐Mór de 






















bateria  e  um mês  depois,  precisamente  a  3  de  Julho  encontram‐se  instaladas  as  peças  e  o  Forte  é 
guarnecido com Milícias do regimento de Viana do Castelo. 
 























O  levantamento  topográfico que se  reproduz nessa mesma obra, mostra o estuário do Cávado, ainda 
sem qualquer tipo de molhes quer na margem direita ou esquerda, vias de comunicação definidas com a 










Relativamente  ao  desenho  do  Forte  de  Esposende  incluído  no  Levantamento  Topográfico  de  Silva 
Brandão, verifica‐se que a plataforma voltada para o mar é rectilínea, enquanto no desenho do Dr. Luis 
Figueiredo da Guerra (figura 16) é circular. Uma análise ao que resta do Forte de S. João Baptista pode 



















































granítica que  ladeia  a  escada de  ligação dos dois patamares. Posteriormente,  ainda  a  construção no 
pátio  do  rés‐do‐chão  de  uma  residência  para  utilização  com  férias  de  oficiais  da Armada  (Amândio, 
1995). 
E  permanece  num  estado  de  abandono  muito  lamentável  o  que  resta  das  antigas  muralhas,  com 








É  imperdoável que  se deixe perder  este  testemunho de uma  época bem  significativa da história, de 




A  proliferação  dos  Fachos  da  Borda Mar  com  objetivos  de  vigilância  e  transmissão  na  província  do 
Minho acentuou‐se a partir de 1831, com a elaboração do respetivo regulamento. 
No  Forte  de  Esposende  instalou‐se  o  Comando  dos  Fachos  da  Borda‐mar  da  província  do  Minho, 
dividido em duas Linhas: a Linha da Esquerda, que ia de Vila do Conde a Esposende e a Linha da Direita 
que ia de Esposende para Norte. 
Admite‐se que o  Forte de  Esposende desde o  início  tenha  servido  como  facho  luminoso  a marcar o 

























Em  1916  e  1917  a  casa de  apoio  aos  serviços de  farolagem,  sofreu obras de  ampliação  e  em  1921, 
acontecia o mesmo com o farolim, uma torre de ferro com lanterna iluminando 270º, com 7 metros de 
altura focal, comportando por cima da lanterna uma disposição especial para uma sereia dupla, que são 
















O Fortim é uma das  tipologias mais  importantes da  fortificação do  litoral Norte português, contudo o 
"Fortim de Costa" ou  "Bateria Costeira".  Implantados  segundo os princípios estratégicos  já  referidos, 
localizaram‐se em pontos livres e geralmente planos (na linha de costa), o que associado à sua pequena 
dimensão  permitiu  mais  do  que  a  regularização  da  forma,  a  produção  de  um  tipo  repetível.  Estes 
Fortins, considerados fortificações permanentes, deviam ter traçados regulares independentemente do 
terreno, da distância e da potência do fogo. A planta, geralmente em forma de estrela de quatro pontas, 
com uma  guarita  cada,  apresenta  a  entrada  voltada  a  terra,  sobre o eixo de  simetria, num pano de 
cortina ou no encontro de dois redentes. No lado oposto, voltado ao mar, existe uma plataforma para a 
localização da artilharia, geralmente semicircular ou poligonal simétrica (Correia, 1997). 















se  considera  "fortificação"  ou  simplesmente  "muralha  fechada".  Os  polígonos  defensivos  vão  ser 






































local,  o  qual  não  veio  perturbar  de  forma  significativa  a  escala  do  lugar,  gerando  um  desequilíbrio 
ambiental. O exemplo de  intervenções dissonantes passadas  ao  longo dos  anos  era  impreterível  e  é 
exemplificado pela construção abusiva de edifícios no cordão dunar. 












O estado da parte existente do  Forte pode‐se  considerar  aceitável,  tendo em  conta que é  visível de 
forma  clara  parte  da  sua  composição  formal,  sendo  possível  visitar  os  baluartes  existentes  lado 
sul/nascente e sul/poente, e daí apreciar a paisagem da foz do rio Cávado. A demolição dos baluartes 












No  interior,  apesar  das  alterações  que  sofreu  ao  longo  dos  tempos,  adaptando‐se  aos  diferentes 
contextos sociais, políticos e económicos e de algumas perdas, conserva parte das paredes da muralha 
existente  no  lado  sul  e  do  conjunto  de  casas  implantadas  no  seu  recinto,  estas  em mau  estado  de 
conservação. O Forte não tem um valor individual de carácter excecional, mas encontra no conjunto das 
















‐  Diagnóstico  arquitetónico  e  estrutural  do  Forte,  analisando  e  registando  a  situação  em  que  se 
encontra, assim como as medidas preventivas para a correta abordagem de intervenção. 
Na recolha de informação relativamente à história do Forte e à pesquisa de infografia ‐ o levantamento 
arquitetónico,  construtivo,  registo  fotográfico,  análise  da  utilização  atual,  organização  espacial  e 
funcional  do  edifício,  o  estudo  das  anomalias,  incluindo  uma  análise  ao  estado  de  conservação  são 
também elementos a ter em conta na elaboração de um diagnóstico para o desenvolvimento do projeto 
de  reabilitação,  visto  que  pode  apresentar  um  processo  de  deterioração,  podendo  comprometer  a 
composição estética do conjunto arquitetónico (Coias, 2006). 
 














A  análise  documental  revela  a  existência  de  documentação  dispersa.  A  informação  foi  obtida  na 
Biblioteca  Municipal  de  Esposende;  Biblioteca  Delmira  Calado,  nas  instalações  da  Escola  Superior 
Gallaecia, e IGESPAR (Instituto de Gestão do Património Arquitetónico). 
 
A  documentação  histórica  e  registos  originais  sobre  o  conjunto  arquitetónico,  apresentam  os 
indicadores mais importantes quanto à estratégia de intervenção a aplicar. Posto isto, foram analisados: 







servem  de  indicadores  para melhor  prever  o  comportamento  futuro  útil  a  fim  de  avaliar  o  grau  de 





























































Em geral, a dimensão das  fundações é executada em  função da natureza do  terreno mais ou menos 
resistente.  No  caso  do  Forte,  o  conhecimento  da  natureza  do  local,  assim  como  as  suas  próprias 
caraterísticas,  fez com que necessitasse de um sistema de  fundações, assentado numa zona  firme do 
subsolo, camada xistosa. 
 
Os  baluartes  que  constituem  os  vértices  da  planta  foram  executados  em  sistema  de  alvenaria 



















































Tradicionalmente,  este  tipo  de  estruturas  é  constituída  por  uma  armação  simples  de  duas  vigas  ou 




Sobre  esta  estrutura  são  pregadas  as  varas  ou  caibros,  também  realizadas  com  madeira  de  menor 









dispostos  em  forma  de  frechais,  prumos,  e  vergas,  preenchida  por  um  tabuado  com  4  a  5cm  de 
espessura, normalmente de  tábuas  costaneiras,  afastadas 1cm,  colocadas na  vertical  e pregadas  aos 





























As  portadas  interiores  apresentam‐se  divididas  em  duas  folhas,  de  modo  a  permitir  que,  quando 
abertas, fiquem recolhidas na parte interior do aro de gola das ombreiras de cantaria. O acabamento, à 
semelhança das caixilharias, é geralmente pintado de tons de branco. 











“A  Patologia  da  Pedra  constitui  uma  das  componentes  mais  importantes  na  defesa,  conservação  e 










Os  solos  são  constituídos  basicamente  por  partículas  sólidas,  água,  ar  e,  não  raras  vezes,  material 
orgânico. Sob efeito de cargas externas todos os solos, em maior ou menor proporção, deformam‐se. Se 
estas  deformações  forem  diferenciadas  ao  longo  do  plano  das  fundações  de  uma  obra,  tensões  de 











sua  degradação.  Assim,  a  alvenaria  pode  ser  transformada  e  gradativamente  dissolvida,  por  ser 
relativamente porosa, sendo que a  infiltração de água acaba por ser mais profunda. Uma quantidade 












O  crescimento  de  vegetação  pode  causar  ruturas  e  quebras  de  alvenarias  de  pedra.  A  vegetação 












































































































As muralhas apresentam diversos  tipos de  infestação  como  líquenes, plantas arbustos, as  suas  raízes, acabam por 
fissuras e  fraturas nas estruturas,  como  alterações químicas. Perante a  situação, deve‐se proceder  à  remoção dos 
infestantes pela sua raiz. 
Depois desta operação seguem‐se os trabalhos de  limpeza, os quais devem ser efetuados com recurso a escovas de 






































































Atualmente,  trata‐se de um  fenómeno de massas, mais ou menos esclarecidas, que atuam  sobre um 
património na maioria construído de que se apropriam enquanto bem cultural.  
 









Atualmente,  a  noção  de  património  refere‐se  não  só  ao  histórico,  como  também,  ao  património 










O  valor  artístico  dos  bens  patrimoniais  passou  a  ter muita  relevância  na  área  da  conservação  e  do 
restauro e tornou‐se  importante nas discussões das questões relativas às  interferências no património 













Para promover uma  intervenção mínima nas  construções em  ruína e  conferir  aos edifícios históricos 
uma funcionalidade, o Sexto Congresso Internacional dos Arquitetos realizado em Madrid divulgou, em 
1904, alguns dos conceitos e  ideias presentes no documento produzido pela Comissão Geral de Viena 





funcionalidade que os edifícios  cumpriam e, neste  sentido, os  “monumentos mortos”, que possuíam 
importância  pelo  seu  valor  histórico  e  técnico,  deveriam  ser  preservados  e  reforçados  apenas  no 












É  na  procura  de  respostas,  face  à  constatação  de  problemas  a  nível  teórico  e  metodológico  ‐  no 
confronto entre a necessidade de reutilização dos edifícios e a salvaguarda dos seus valores patrimoniais 




Viollet  Le Duc,  arquiteto  na  França,  que  representou  a  teoria  intervencionista  (Choay,  2004,  p.153), 
considerava  que  complementos  eram  necessários  e  estes  eram  realizados  com  estudos  estilísticos. 
Remoções e acréscimo também eram executados, sempre tendo em conta a unidade estilística da obra. 
Porém o campo do restauro era carente de fundamentação teórica que  lhe desse respaldo, assim, ele 








J.  John  Ruskin  (1810‐1900)  acreditava  que  a  arquitectura  era  um  conceito  biológico  e  descrevia 
metamorficamente o monumento, como um edifício caraterizado por um nascimento, vida e inevitável 
morte  (Maia,  2007,  p.44).  Defendia  as  operações  básicas  de  manutenção,  condenando  as 
reinterpretações estilísticas que desproviam o monumento da sua autenticidade enquanto obra de arte. 
Os “monumentos mortos” eram valorizados como ruína pela sua importância estética e simbólica “Take 
proper  care  of  your monuments  and  you will  not  need  to  restore  them”  (Ruskin,  1880  citado  por: 
Aguiar, 2002, p. 43). 
 




seu ouro, mas  sim o  fato de estar  relacionada com a  sensação profunda de expressão  (…) e 
uma expressão não se reproduz. (Ruskin, 1987, p. 168‐169) 
 
O  restauro arqueológico  surge, no  Séc. XIX, nos  restauros do  Fórum de Roma, do Arco de Tito e do 
Coliseu de Roma, por Giuseppe Valadier  (1762‐1839)  (Aguiar,  2002, p.  39).  Este  tipo de  intervenção 
procura recolocar as peças originais dos monumentos no seu lugar inicial e reconstruir os elementos em 
falta  com  materiais  e  formas  diferentes  das  existentes  mais  simplificadas,  como  exemplo  a 




das  ideias  de  Viollet‐le‐Duc,  nomeadamente  na  reutilização  como  uma  medida  de  salvaguarda  dos 
monumentos,  mas  não  acreditou  na  reconstrução  hipotética,  baseada  em  referências  estilísticas 
ausentes de provas físicas e documentais verosímeis. Boito teve como principal contribuição teórica, a 
tentativa  de  reconciliação  das  teorias  de  John  Ruskin  e  Viollet‐le‐Duc.  Boito,  acreditando  que  os 
monumentos são considerados como documentos históricos e artísticos (Aguiar, 2002). 
 












enquanto  obra  de  arte.  Defendia,  também,  que  ações  de  restauro,  sobretudo  as  que 
implicavam  reintegrações  ou  reconstruções,  deviam  basear‐se  em  provas  objetivas,  em 








o  seu  uso  original  podendo  ser  desta  forma  reutilizados  com  programas  adequados  ou  com  fins 
próximos dos originais, de modo a que a sua adaptação funcional sofresse o mínimo de modificações. 
Para  isso, propunham ações como a consolidação, a  recomposição, o completamento, a  remoção e a 
inovação, sendo as duas últimas aplicadas apenas no caso de não ser possível executar as anteriores e 







aos  anos  sessenta do  século XX  e não  em  termos de património:  este último  conceito,  forjado para 








Cesare  Brandi  (1906‐1988),  na  sua  obra  Teoria  del  Restauro  de  1963,  contestou  a  renovação, 
defendendo o restauro crítico (Aguiar, 2002), em que a qualidade do restauro depende diretamente do 










os  objetos  das  chamadas  artes  decorativas,  torna‐se  claro  que  o  restabelecimento  da 
funcionalidade,  embora  entre  na  intervenção  de  restauro,  não  representará, 
definitivamente,  senão um  lado, ou  secundário ou  concomitante, e nunca o primário e 
fundamental que diz respeito à obra de arte enquanto obra de arte (…) Como produto da 






científico,  sendo  fundamental o  conhecimento dos elementos que  caraterizam  a obra  como de  arte. 
Estes princípios estiveram na base da Carta de Veneza (1964) e mais tarde, na Carta do Restauro (1972). 
 






Umberto Baldini  (1921‐2006), discípulo de Brandi,  fala  em  restauro  conclusivo ou  restauro pictórico 
(Umberto, 1988), acreditando na necessidade da diferenciação para não se criar uma igualdade falsa: 
 







afastar  de  renovação  e  se  desenquadrar  das  necessidades  contemporâneas  vitais.  Considera  que  as 
cidades não devem aspirar a ser monumentos, mas a “organismos auto‐regeneráveis”, constituindo na 



















Como  referido  por  Solá‐Morales  (1939),  grande  parte  do  debate  teórico  desenvolvido  nas  últimas 
décadas  centra‐se na questão da autenticidade, discussão que  se  volta ora para a  forma, ora para a 
matéria,  ora  para  a  história  (Viollet‐le‐duc,  Ruskin  e  Giovannonni).  Atualmente  reivindica‐se  a 
necessidade  de  uma  atitude  de  interpretação  projetual  específica.  Trata‐se  de  responder,  perante  o 
monumento,  com  uma  proposta  sensível  e  realista,  incorporando  todas  as  experiências  e  teorias 
desenvolvidos ao longo do tempo. 
As  intervenções  revestem‐se  hoje  de  grande  complexidade. A  cultura  arquitetónica  atual  favorece  a 
diversidade da forma, aceitando‐se que essa tendência seja uma expressão do nosso tempo. A prática 
da intervenção no património construído caracteriza‐se por uma grande diversidade, quer ao nível dos 
objetivos,  quer  ao  nível  dos  seus  procedimentos.  A  morfologia  do  edifício  pode  assumir  diferentes 
formas consoante a opção de atuação que reforça a necessidade de conservar o valor histórico sem, no 
entanto, esquecer o valor arquitetónico e artístico, dentro de um verdadeiro diálogo entre passado e 







quase  todas  as  regiões  climáticas  do  mundo.  Feilden  tinha  por  filosofia  o  respeito  inabalável  pela 
estética  e  pela  integridade  física  e  histórica  dos bens  culturais  e  a  arquitetura  como  arte  social.  Ele 
lembrava  que  é  preciso  considerar  que  os  valores  espirituais,  sociais  e  políticas  são  muitas  vezes 





do  bem  patrimonial.  Preocupava‐se muito  particularmente  com  o  perigo  dos  políticos  usarem  sítios 
culturais,  para  fins  de  propaganda,  o  que  trazia  o  risco  de  se  tornarem  alvos  de  lutas  étnicas  ou 
religiosas. 
Feilden  contribuiu  para  a  conservação  de  edifícios  contemporâneos,  ao  desenvolver  também  a 
intervenção na conservação de edifícios do Movimento Moderno. 



























O  valor  que  é  atribuído  ao  monumento,  e  daí  a  forma  específica  que  este  culto  irá  assumir,  está 
diretamente relacionado com outro conceito chave do pensamento de Riegl, a vontade artística de cada 
época.  Se  até  o  século  XVIII  as  precetivas  dominaram  o  fazer  artístico,  os  monumentos  tinham, 
necessariamente, que responder a esse cânone para serem admitidos como tal. A partir do século XIX, 

























O  valor  de  ancianidade  do  monumento  histórico  não  é  para  ele  uma  promessa,  mas  uma 




Na  sua  descrição,  o  valor  de  antiguidade,  à  primeira  vista,  se  assemelha  àquela  sensibilidade  dos 
românticos,  entretanto,  ainda  que  aparentemente  próximos,  Riegl  diferencia  claramente  o  gosto 
moderno  pelo  monumento  antigo  do  apreço  barroco  pelas  ruínas.  Segundo  ele,  não  há  nada  mais 
estranho à sensibilidade moderna que o gosto romântico, para o qual,  
 
A  ruína deveria  simplesmente  levar  à  consciência do  espetador o  contraste,  essencialmente 
barroco,  entre  a  grandeza  do  passado  e  a  decadência  presente.  Ela  exprime  o  pesar  dessa 
queda, e a nostalgia correlativa de uma antiguidade que desejariam ver conservada: trata‐se, 





Ao  contrário, a apreciação moderna vê nas  ruínas a manifestação do  ciclo natural a que  se  submete 
inelutavelmente  toda  obra  humana,  aqui  entendida  como  um  organismo  natural,  o  qual  deve  se 
desenvolver livremente, protegido apenas de um fim prematuro. 















deve  ser  mantido  o  mais  fiel  possível  ao  estado  original.  Tendo  implicação  direta  no  método  de 
conservação  adotado,  que  deve,  por  oposição  ao  postulado  pelo  valor  de  antiguidade,  buscar  a 




aproxima  dos  valores  de  contemporaneidade,  na medida  em  que  se  remete  à  busca  de  um  eterno 
presente. A diferença que se coloca entre valor de rememoração, seja de antiguidade ou intencional, e 
os  valores  de  contemporaneidade,  reside  em  considerar  o  monumento  enquanto  tal,  o  valor  de 






valor de  arte  relativo e  valor de novidade. No  caso do  valor de uso, o monumento deve  atender às 







relativo  às  condições  materiais  de  utilização  prática  dos  monumentos.  Consubstancial  ao 




O  valor  de  arte  relativo  refere‐se  à  capacidade  que  o monumento  antigo mantém  de  sensibilizar  o 
homem moderno, ou seja, ainda que  tenham sido criados por uma cultura  radicalmente diferente da 
nossa, alguma característica de conceção,  forma ou cor específica do monumento, a despeito de  sua 
aparência  não  moderna,  torna‐o  capaz  de  satisfazer  a  arte  e  querer  moderna.  De  outro  modo, 















esforços  no  sentido  de  criar  um  conjunto  de  princípios  coerentes  entre  si  que  sirvam  de  base  para 
orientar  intervenções  de  restauro  no  património  arquitetónico.  É  algo  que,  dada  a  homogeneidade 
pretendida, conduz a uma permanente atualização de conceitos e critérios operativos. 
Desde  a  formação  do  Conselho  Internacional  de  Monumentos  e  Sítios  (ICOMOS)  que  muito  temas 
relacionados  com  a  intervenção no património  têm  sido  abordados  em busca de um  ideal  consenso 
mundial.  De  entre  dezenas  de  documentos  oficializadas  pelo  organismo  destacam‐se  algumas 
recomendações. 
Todos os documentos até à data publicados  são  importantes, pretende‐se uma análise  sintética, mas 







Técnicos  em  Monumentos  foi  elaborada  na  capital  Grega,  a  Carta  de  Atenas  tendo  como  tema  a 
longevidade  dos monumentos  históricos,  constituindo‐se  como primeiro  ato  normativo  internacional 
exclusivamente dedicado ao património e a  incidir sobre a problemática do restauro de monumentos. 
Carateriza‐se pela vontade  transformadora de mentalidades que procura  sobrepor a união humana a 
interesses  individuais.  Exprime  acima  de  tudo  o  desejo  de  valorizar  e  recuperar  os  inúmeros 
monumentos degradados, sendo discutidas e acordadas medidas legislativas e administrativas, técnicas 







uma  civilização  particular,  este  documento  refere  também  que,  na  conservação  e  restauro  de 
monumentos, devem  ser usadas  todas  as  ciências e  técnicas que possam  contribuir para o estudo e 
proteção  do  património.  Adianta  ainda  que  a  essência  do monumento  não  deve  ser  alterada  pelas 
intervenções, pelo que  este não deve  ser  retirado do  seu  “ambiente” nem  tão pouco despojado de 
alguma  das  suas  partes.  A  intervenção  deve  ser  feita  respeitando  os  materiais  originais  e  a 
documentação existente, bem como precedida e acompanhada por um estudo histórico‐arquitetónico 




também  com  o  seu  meio  envolvente,  encarado  como  parte  integrante  do  monumento,  sublinha  a 









A  redação do Documento de Nara  teve  lugar no  Japão em Novembro de 1 a 6 de 1994,  reunindo 45 
participantes, a convite da Direção de Assuntos Culturais do Governo Japonês e do Município de Nara. 
Juntou organismos como o ICOMOS, o Centro Internacional para o Estudo da Preservação e Restauro de 




(UNESCO),  com  o  objetivo  de  questionar  o  pensamento  convencional  referente  à  conservação  do 
património e de debater medidas e meios de alargar horizontes, visando assegurar maior respeito pela 
diversidade cultural. Pretende acima de tudo estabelecer um conceito de autenticidade que salvaguarde 
















gestão  equilibrada  da  sua  acessibilidade  emocional  e  intelectual.  Induz  igualmente  o  respeito  pelos 
interesses  e  direitos  da  comunidade  de  acolhimento,  assim  como  o  seu  reconhecimento  enquanto 
agente de perpetuação de valores. 
Este documento assume o fenómeno complexo e em pleno desenvolvimento do turismo cultural como 
uma  mais‐valia  para  o  património,  representando  um  privilegiado  meio  de  intercâmbio  e  difusão 
cultural.  
Alerta por outro lado para os efeitos negativos de um turismo cultural mal gerido, cujos fluxos massivos 
podem  ameaçar  a  integridade  ou  acelerar  a  degradação  dos monumentos  e  apela  para  o  equilíbrio 
entre  os  diferentes  princípios  que  regem  uma  atividade  económica  e  os  subjacentes  à  proteção  do 
património,  sugerindo que devem  ser  trabalhados  em  equipa,  entre os  vários  agentes da  sociedade, 
desde a comunidade de acolhimento, passando pelos conservadores de museus, operadores turísticos, 
gestores  de  sítios,  proprietários  privados  até  aos  responsáveis  pela  elaboração  de  programas  de 
desenvolvimento cultural. 
 








tem de assentar no  respeito e na  coexistência das  respetivas  caraterísticas  singulares. Responsabiliza 
cada comunidade pela gestão dos bens culturais que constituem a sua identidade, devendo a atividade 
nas esferas material e emocional refletir a atualização de conceitos e objetivos. Aponta a necessidade 













Para  todos  os  tipos  de  património  e  respetivas  intervenções,  defende  a  ligação  das  técnicas  de 
conservação  à  investigação  pluridisciplinar  sobre  tecnologias  e  materiais  usados  na  construção 
(modernos ou tradicionais). No fundo, a Carta de Cracóvia reflete toda a complexidade a que se assistiu 



















Chama  a  atenção  para  a  conservação  da  envolvente  constituída  pelos  elementos  físicos,  visuais  e 











Pretende‐se  encontrar  respostas  devidamente  fundamentadas  para  o  projeto,  por  meio  de  uma 
abordagem  aos  princípios,  referidos  anteriormente,  a  dissertação  incide  sobre  os  distintos  graus  de 
intervenção.  
Os  conceitos  a  adotar  para  a  tipologia  de  intervenção  têm  na  sua  base  os  apresentados  pelo 
International Council on Monuments and Sites (ICOMOS). 











monumentos.  As  palavras  conservação  ou  restauro  foram  adjetivadas  em  função  de  princípios  e 
critérios teóricos distintos (de “integrada” ou de “científica”) como se verá no ponto seguinte. 





evitar que mais  tarde  se  tenha de proceder  a  reparos mais danosos  e,  consequentemente,  a  gastos 





espaço  envolvente  tradicional  subsista,  deve  ser  conservado,  não  devendo  ser  permitidas  quaisquer 
novas  construções,  demolições  ou  modificações  que  possam  alterar  as  relações  volumétricas  e 
cromáticas” (Carta de Veneza, 1964, artigo 6). 
Restauro  é  uma  intervenção  efetuada  sobre  um  bem  patrimonial  de  elevado  valor,  geralmente 












efetuado  no mesmo  lugar,  na  forma  original,  e  com material  novo, mas  tentando  que  seja  igual  ao 
antigo.  Inclui‐se,  também, nesta  classificação  aqueles  edifícios parcialmente destruídos, nos quais  se 
empregam principalmente materiais novos para os completar. A reconstrução só é apropriada quando 
um  sítio  estiver  incompleto  em  consequência  de  danos  ou  de  alterações  e  apenas  quando  existir 




Requalificação significa  intervir, retomar ou repensar algo que  já  fora, que  já  teve,  tenha marcado ou 
definido um espaço. O conceito de Requalificação abrange ações de reimplantação de antigas funções. 























vão  desde  a  conservação  até  à  execução  do  projeto  de  reabilitação,  no  que  diz  respeito  ao  seu 
programa,  acessibilidade  e  papel  na  estrutura  urbana  do  contexto  onde  se  insere. Neste  quadro,  é 
necessária  a  abordagem  e  análise  aos princípios de  conservação propondo,  a partir deles, definir  as 
estratégias de projeto relativas ao Forte, nomeadamente: 
 
A  autenticidade  é  um  conceito  bastante  salientado  em  algumas  das  principais  recomendações 
internacionais sobre a preservação do património, apesar da pluralidade de vertentes teóricas.  
As  características  originais,  a  história  e  o  significado  cultural  são  requisitos  base  para  avaliar  a 





existente anteriormente à  intervenção deverá  ser garantido pela ação da  conservação. Este princípio 




O  princípio  de  universalidade  está  aplicado  desde  a  Convenção  de  Paris  de  1972,  no  qual  ficou 
estabelecido que o bem  cultural de extraordinário  significado  se  classifica  como património mundial, 













Para Cóias  (2006) as  intervenções de conservação do património histórico  ‐ arquitetónico são sempre 
perturbadoras do equilíbrio em que ele se encontra, representando um risco para a sua  integridade e 






conservação  (...)  facilita a reversibilidade  (...)”  (Correia, 2009, p. 84). A compatibilidade das  técnicas e 
materiais  utilizados  devem  minimizar  a  alteração  das  características  de  rigidez  da  estrutura  e  do 
funcionamento  estrutural  original  (compatibilidade  mecânico‐estrutural)  e  também  evitar  o 




mínima em vez da máxima”  (p. 1). O princípio de  intervenção mínima,  reforçado pela Carta de Burra 
facilita,  segundo Correia  (2009),  “a  reversibilidade da  intervenção, assim  como  a preservação da  sua 
autenticidade” (p. 84).  
 
Tanto  a  intervenção mínima  como  o  princípio  da  reversibilidade  são  importantes  a  ter  em 
consideração  (...) a  ideia é que ao  se  restringirem à mínima os  tratamentos de  conservação, 





A  conservação  como  solução  ajustada  para  cada  contexto  individual,  guiada  pelos  princípios 
estabelecidos, garantindo a integridade física, histórica, estética e simbólica dos objetos. 
Este princípio de intervenção facilita a reversibilidade da intervenção assim como a preservação da sua 




do  global, do  todo, podendo  explicar o  todo  a partir de  si. Para Brandi  (2004) o  caráter da unidade 
desenvolve‐se mais na ação de  leitura do objeto por  inteiro, do que uma  leitura de partes. O objeto 
deverá ser abarcado como um todo na sua unidade a um nível do conceito original como foi construído 








































































O objetivo último deste  trabalho  foi o de compreender as  razões da diversidade destas  intervenções, 
assim como os fatores que as unem. Os casos de estudo aqui apontados ilustram bem a complexidade 
























íntegra  a  rede  Pousadas  de  Portugal  com  a 





Admite‐se  que  o  conjunto  tenha  sido  edificado 
sobre um pequeno  templo dos  finais do  séc.  IX, 
construído,  sobre  um  anterior  estabelecimento 
romano.  Supõe‐se  que  tenha  sido  o  local  dos 




ordem  de  Sto.  Agostinho  que,  durante  os  350 
anos  em  que  o  manteve,  ampliou  a  igreja  e 
construiu  as  quatro  novas  alas  envolvendo  o 
claustro. Em 1528, foi lá instituída a ordem de S. 
Jerónimo e aí instalado um colégio. Durante este 








Após  a  extinção das Ordens  em  1934 o  edifício 
passa  a  propriedade  do  Estado.  Em  1936  é 
classificado  como  Imóvel  de  Interesse  Público. 




















clarificação  de  todo  o  processo  histórico  do 
conjunto, e fez uma reconstituição construtiva e 
espacial  das  várias  fases  evolutivas  entendidas 
como mais importantes. 
É  reformadora  no  sentido  em  que  segue  os 
princípios da Carta de Veneza  (1964), quanto à 
diferenciação entre o novo e o antigo. Conserva 
e  reafirma  os  espaços mais  significativos  e  cria 









grandiosa  escada  de  acesso,  de  onde  se 
vislumbra  o  claustro,  com  as  suas  arcadas  e  a 
azulejaria  nas paredes. Na  receção  respira‐se  a 
austeridade  monástica  presente  em  toda  a 
pousada,  através  da  simplicidade  de  soluções 
adotadas,  quer  ao  nível  dos  espaços,  quer  ao 
nível da decoração e do mobiliário. Deste ponto 
é  possível  aceder  a  sala  de  estar  e 
posteriormente,  ao  piso  zero  da  antiga  ala  dos 
dormitórios,  onde  se  encontra  a  sala  de 
refeições  e  um  salão  de  banquetes.  No  piso 
superior  a  imponente  galeria,  que  permite  o 
acesso  aos  quartos  e  suites,  liga  à  Sala  do 
Capitulo a Varanda de Frei Jerónimo 
A  nova  construção  assume‐se  como 
contemporânea,  num  volume  alongado  que  se 
desenvolve  perpendicularmente  à  igreja, 
formando um pátio rebaixado com a nova ala de 
quartos,  em  forma  de  L,  numa  cota  inferior, 







































































O  arquiteto  inspirou‐se  em  alguns  temas  da 
arquitetura vernácula, o desenho das caixilharias, 
por  exemplo,  a  par  da  consciência  da 
modernidade,  resulta  numa  boa  relação  com  o 




O  novo  corpo,  inserido  no  processo  de 
crescimento do edifício, consegue  transmitir uma 
certa austeridade monástica, expressa através de 































Jorge,  projeto  do  arquiteto  João  Luís  Carrilho 
da Graça. A  colina hoje ocupada pelo Castelo 
de  São  Jorge  é  o  sítio  da  primeira  ocupação 
humana —  datada  da  Idade  do  Ferro —  que 
transfiguraria  em  lugar  a  elevação  estratégica 

















Classificação  em  1910  como  Monumento 
Nacional, onde se incluía o Castelo de S. Jorge. 
A área classificada era constituída pelo castelo 
e  suas  muralhas,  por  alguns  edifícios  que 
outrora  faziam  parte  do  antigo  Paço  Real  da 
Alcáçova  e  designada  hoje,  por  Praça  Nova, 
que  encerra  vestígios  de  várias  épocas,  com 
destaque para o conjunto residencial da época 
Islâmica. É nessa zona, a nascente do castelo, a 
Praça  Nova,  onde  hoje  se  situa  o  Núcleo 
Arqueológico.  Neste  espaço  encontram‐se  os 
mais  antigos  vestígios  de  ocupação,  que 
remontam  à  Idade  do  Ferro,  época  em  que 




ao  longo  dos  séculos,  mas  tal  situação  não 
diminuiu  o  seu  mérito  e  significado,  que 
mantém ainda hoje. 
 
Nos  séculos  XVIII  e  XIX  que  a  fortificação 
recebeu as modificações mais profundas,  com 
o  terramoto  de  1755  todas  as  construções 
existentes  ficaram  em  ruínas.  Sobre  os 
escombros  dos  antigos  edifícios  foram 
construídos  outros  (os  espaços  foram‐se 
adaptando  às  necessidades  da  vida  militar), 
que  esconderam  as  ruínas  existentes,  os 
vestígios das edificações palatinas antigas. Só a 




Em  1996  teve  início neste  local uma  extensa 
campanha arqueológica que pôs a descoberto 
vestígios  de  diferentes  momentos  da  sua 
ocupação  (Fernandes,  2005,  P.  154‐158).  São 
descobertos  remanescentes  de  três  períodos 
históricos:  um  conjunto  de  estruturas 
habitacionais  da  Idade  do  Ferro,  restos  de 
paredes  e  pavimentos  de  duas  casas  do 
período  de  ocupação  muçulmana  e  uma 
superfície  pavimentada  de  um  palácio  do 
século  XV.  Os  objetos  mais  importantes 
encontrados  foram  removidos  e  expostos  no 
Núcleo  Museológico  do  Castelo,  ficando  a 
escavação  aberta  e  apta  a  receber  uma 
intervenção  de  proteção  e  musealização  das 














projeto  do  arquiteto  João  Luís  Carrilho  da 
Graça,  Carrilho  concebeu  um  projeto  pouco 
convencional para  a  seara  arqueológica: uma 
espécie de cenografia explícita e com ares de 
efémera,  que  interpreta  a  espacialidade 
grandiosa  daquelas  casas  construídas  em 
torno  de  pátios  (Grunow,  2011).  Segundo 
Carrilho  (2011)  é  naturalmente  uma 
intervenção incomum.  
 
O  arquiteto  procurou  em  primeiro  lugar 
estabelecer  com  rigor  o  limite  da  área  das 
escavações.  Um  conjunto  de  muros  de 






quer  o  acesso,  quer  uma  leitura  panorâmica 
do sítio. Exteriormente, a uma cota mais alta, 
os  muros  de  aço  corten  sustentam  um 
percurso  periférico  pavimentado  a  cubos  de 
basalto,  que  circunda  todo  o  conjunto 
arqueológico,  promovendo  os  acessos  e 
estabelecendo uma  relação com as muralhas, 













07.  Seis  pontos  de  apoio  (tubulares  em  aço 




projeto  do  arquiteto  João  Luís  Carrilho  da 




















convencional para  a  seara  arqueológica: uma 
espécie de cenografia explícita e com ares de 
efémera,  que  interpreta  a  espacialidade 
grandiosa  daquelas  casas  construídas  em 
torno  de  pátios  (Grunow,  2011).  Segundo 
Carrilho  (2011)  é  naturalmente  uma 
intervenção  incomum.  Em  Espanha  surgiram 





O  arquiteto  procurou  em  primeiro  lugar 
estabelecer  com  rigor  o  limite  da  área  das 
escavações.  Um  conjunto  de  muros  de 






quer  o  acesso,  quer  uma  leitura  panorâmica 
do sítio. Exteriormente, a uma cota mais alta, 
os  muros  de  aço  corten  sustentam  um 
percurso  periférico  pavimentado  a  cubos  de 
basalto,  que  circunda  todo  o  conjunto 
arqueológico,  promovendo  os  acessos  e 
estabelecendo uma  relação com as muralhas, 





Os  elementos  inseridos,  que  proporcionam  a 
vivência  do  espaço  pelos  visitantes,  como 




No  interior  da  área  de  escavação  as 
circulações  estabelecem‐se  pelos  percursos 
originais.  Revestidos  a  saibro,  garantem  a 
infiltração  das  águas  pluviais  do  solo. 
Pontualmente,  soleiras  e  lancis  em  lioz, 
regularizam pavimentos,  resolvem  ressaltos e 
estabelecem  pequenas  contenções  (Carrilho, 
2010). 
 
Descendo  à  superfície  escavada,  ao  primeiro 
nível  espacial  e  último  de  ocupação, 
encontram‐se  os  vestígios  do  pavimento  de 
um  palácio  do  século  XV.,  elevados 
relativamente  ao  nível  do  percurso  de 

































de  paredes  e  pavimentos  de  duas  casas 
islâmicas do  século XI e os  frescos que  sobre 
estas  subsistem.  Estas  estruturas  foram 
tomadas como oportunidade para reproduzir a 
sequência  espacial  anteriormente  existente. 
Um  volume  branco  suspenso  sobre  as 
escavações,  que  toca  as  ruínas  de  pedra  em 
apenas  seis  pontos,  permite  percecionar  as 
várias áreas, organizadas em  torno de pátios, 




As  novas  paredes,  brancas,  abstratas  e 
cenográficas,  encenam  a  espacialidade 
doméstica das duas habitações escavadas. São 
reproduzidas  com  recurso  a  estruturas 
treliçadas  em  aço,  revestidas  a  placas  de 
aglomerado de cimento e madeira, barradas e 
pintadas a branco. Têm o mesmo traçado das 
antigas,  reproduzindo  fielmente  os  seus 
ângulos e  inclinações. Não há  janelas, apenas 
estreitas  passagens  e  a  cobertura  filtra  a  luz 
solar  incidente  através  da  combinação  de 





conjunto  adquire  plasticidade  e  grafismo.  O 
objetivo  é  então  o  entendimento  da 
distribuição espacial das casas, percecionando 
a  escala,  as  distâncias  e  as  perspetivas  das 




do  lugar,  em  que  se  procura  enfatizar  a 
verticalidade  dos  ambientes  domésticos,  de 
modo  a  sugerir  a  grandiosidade que  as  casas 
islâmicas. 
As estruturas habitacionais da  Idade do Ferro, 
localizadas  numa  cota  mais  baixa 
relativamente  ao  nível  de  circulação,  são 
protegidas  por  um  volume  fechado  sobre  si 
mesmo.  
 
O  projeto  articula  as  diversas  escalas 
expositivas  através  das  superfícies  em  aço 
corten  e  do  volume  branco  em  placas  de 
aglomerado  de  cimento  e  madeira.  O 



























projeto  do  arquiteto  Nuno  Reis  Lopes.  O 
arquipélago  dos  Açores  é  formado  por  nove 
lhas, distribuídas por  três grupos, consoante a 
proximidade  geográfica:  grupo  ocidental 
(Corvo e Flores), grupo oriental (Santa Maria e 
São  Miguel)  e  grupo  central  (Graciosa,  São 
Jorge,  Pico,  Terceira  e  Faial);  nesta  última 
localiza‐se o  farol dos Capelinhos,  cuja  função 
de  sinalizador  foi  desativada  devido  a 







Ao  que  se  sabe  o  Farol  dos  Capelinhos  foi 
idealizado  primeiramente  pelo  capitão‐mor 
Jorge  Gularte  Pimentel  no  ano  de  1678, 
quando,  em  testamento,  datado  de  15  de 
Julho,  afirma  ser  necessário  sinalizar  essa 
região  devido  aos  perigosos  rochedos 
responsáveis por acidentes que despedaçaram 
caravelas e galeões durante a noite no meio do 




Memória  de  fenómeno  natural  ocorrido  há 
quase  meio  seculo,  a  área  dos  Capelinhos 
apresentava‐se  unicamente  como  percurso 
turístico e ruina de uma função (vivência), sem 
qualquer  elemento  interpretativo  capaz  de 
explicitar o que o olhar capta. 
Importante enquanto momento histórico e de 
compreensão  da  formação  deste  arquipélago, 























A  exaltação  deste  momento  e  das  suas 
consequências  foi  premissa  na  intervenção 
que  preencheu  a  lacuna  existente.  A 
transformação do  farol e da área envolvente, 
com  o  intuito  de  instalar  um  centro  de 
interpretação, deveu‐se ao  facto de preservar 
a  ruína,  recuperar  paisagisticamente  uma 
zona,  sacralizar  a  imagem  resultante  e 




ao  visitante  foi  escolhida  em  local  mais 
distante, com o olhar fixo no farol e no vulcão, 
que se vê e adivinha. O visitante é convidado a 
percorrer  a  pé,  sobre  lajetas  de  betão 
espaçadas  ou  sobre  calçada  de  basalto,  os 
últimos  metros  que  o  separam  do  início  da 
viagem pelo tempo, simultaneamente passado 
e futuro. 
O  edifício  é  enterrado,  pousado  sobre  o 
terreno  imediatamente  anterior  à  erupção,  e 
propõe  um  percurso  pela  história, 
subdividindo  os  conteúdos  museológicos  de 
caráter  informativo,  científico  e  lúdico  em  3 




causando  incertezas  e  especulação  sobre  a 
validade  da  proposta.  Agora,  concretizado  o 
projeto base, a calma voltou ao lugar a par da 
instalação  dos  conteúdos  e  a  consequente 




cinzas  da  erupção,  a  antiga  casa  do  gerador 
aguarda  a  intervenção,  já  projetada,  de 




será  construída  nos  mesmos  princípios  mas, 
proporcionando  a  quem  ai  pernoite,  o 
espetáculo permanente da natureza. 
 
Cinquenta  anos  e  sete  metros  de  altura 
separam os níveis altimétricos da  chegada ao 
complexo do farol. 
Entre  a  cota  primitiva  e  a  cota  do  cul‐de‐sac 





































































Esta  premissa  estabelecida  pelo  projeto 
permite  a  manutenção  da  topografia  no 




nos  edifícios  primitivos,  desce  atá  a  cota  do 




das  estruturas  do  passado,  bem  como  o  seu 
relacionamento  com  os  seus  conteúdos  e 
sentido  sociocultural,  são  Caixas  de  Pandora 
que  surpreendem  permanentemente  os mais 
experientes profissionais. Por  isso, quando  se 
visita  uma  intervenção  de  exceção,  é  como 




O  conceito  que  consubstancia  a  intervenção 
no  Farol  dos  Capelinhos  constitui  um  avanço 
na  abordagem  patrimonial,  uma  vez  que 
extravasa  a  intervenção  meramente  física, 
contendo‐a  num  conjunto  de  ações  que 
potenciam  a  aproximação  à  memória  dos 
acontecimentos  ocorridos  em  1957,  com  a 
erupção  do  vulcão  e  todas  as  consequências 
que  advieram  para  a  comunidade  local. 




0  Projeto  do  Centro  de  Interpretação  do 
Vulcão dos Capelinhos, para além de refletir a 
sua condição patrimonial incorporando valores 
de  memória  física  e  sobretudo  de  ordem 
filosófica,  reforça a sua  reabilitação enquanto 
Arquitetura, enquanto ato de cultura do nosso 
tempo,  tornando‐se  num  "edifício  viagem", 
um  imenso  contentor  do  tempo,  desde  a 
formação do arquipélago, a ocupação humana 
envolvida na carga telúrica deste  local repleto 
de  fenómenos  sísmicos,  frequentemente 
ativos  que  deixaram  profundas  marcas  em 
1957  e  cujas  consequências  marcaram  para 
sempre a comunidade dos Capelinhos. 
 
Este  lugar  transformou‐se,  deixando 
inesperadamente  um  farol  submergido  em 
cinzas,  como  uma  paisagem  lunar. O  projeto 
sabiamente  associou  o  património  físico, 





















O  edifício  oculto  tem  um  impacto  tremendo, 
ao  perceber  que  ele  está  Iá,  sem  se  ver:  e 
como  lidar  com uma  força desconhecida que 
exerce um enorme poder de atração. 
 
A  subtil  e  enigmática  entrada  do  edifício  do 
Centro  Interpretativo  constituiu  uma  viagem 




Este  projeto  remete  para  uma  construção 
desenhada  pela  luz,  onde  se  abrem  espaços 
não  convencionais,  em  que  os  planos 
proporcionam  emoções  e  transportam  o 
visitante em cápsulas do tempo, numa espécie 
de  fluido  ocasionalmente  colorido, 
ocasionalmente sonoro, onde se percorre uma 
arquitetura sem  limites, com alguns acidentes 
que  despertam  e  reposicionam  perante  uma 
realidade dramatizada. 
 
O  cerne  da  espacialidade  maior  e  a  sala  da 
coluna central numa escala não habitual para 
as  pessoas,  que  sugere  uma  "citação 
arquitetónica"  dos  tempos  experimentais  da 
arquitetura  brasileira  dos  anos  50  e  60.  A 
beleza  da  coluna  do  Centro  de  Interpretação 
do  Vulcão  dos  Capelinhos  e  a  suavidade  das 
curvas  deixadas  pelo  betão  descofrado. 
“Quando  uma  obra  e  bem  pensada 
Arquitetura  e  Engenharia  se  integram  nela 
harmoniosamente  e  quando  é  bela  e  se 
transforma  em  obra  de  arte,  ambas  se 






























Das  intervenções  analisadas  evidencia‐se  a  articulação  de  uma  linha  de  pensamento  que  procura  o 
estabelecimento  de  uma  correlação  entre  a  estrutura  preexistente  e  a  proposta  de  intervenção.  É 
estabelecida uma abordagem ao projeto que sublinha as  relações com o sítio e  respetivo contexto, e 
aprofunda a integração entre a intervenção, o local e paisagem. As propostas ajustam‐se à singularidade 
e  escala,  para  além  do  local,  complementando  o  existente,  estudando  a  leitura  e  significado  do 
monumento.  Reafirmam  o  papel  e  importância  da  preexistência  e  conjunto  envolvente  do  qual  faz 
parte. 
 
Mesmo  com  programas  de  regras  rígidas  não  contrariam,  ofuscam  ou  anulam  a  história  do  local. O 
programa evidencia a singularidade do local. Essa simbiose permitiu evitar simbolismos com o existente, 
valorizando  assim  a  leitura  do  monumento  e  das  suas  principais  caraterísticas,  nomeadamente  a 











Dos  estudos  de  caso  analisados,  verificaram‐se  intervenções  em  que  os  sítios  correspondem  a  uma 
filosofia de intervenção, onde se percebe uma lógica de aplicação das soluções propostas em articulação 
com  o  sítio,  sendo  a  preexistência  o  elemento  gerador  e  articulador  das  diferentes  atuações  e 
consequente transformação concetual dos respetivos lugares. 
 
Verificou‐se uma articulação entre o processo de  intervenção dos  sítios com vista a uma  intervenção 
coerente, devidamente inserida no lugar, respeitando as preexistências. Evidenciou‐se uma diversidade 
nas  soluções  arquitetónicas  implementadas,  consequência  das  estratégias  adotadas,  que  poderão 
ajudar a compreender os processos inerentes à transformação do sítio, a partir das preexistências. 
 









minimalista,  da  adição  de  elementos  ou  da  construção  de  obra  nova.  É  imperativo,  para  qualquer 






ponto  de  vista  arquitetónico,  de  forma  a  diferenciar  os  critérios  e  graus  de  intervenção,  no 
entendimento de um outro.  





importância  da  preexistência  para  a  paisagem  envolvente,  mas  que,  contrariamente  aos  anteriores 





























































































primeiros  casos pretendem o  respeito pela preexistência  e no  terceiro  caso  foi  adicionado um novo 








como  plantas,  cortes,  alçados  e  fotografias,  permitindo  um  adequado  conhecimento.  Da  análise 
individual de  cada obra,  resultam, em  Fichas Técnicas, onde  se  realiza a  interpretação de  cada uma. 
Elaborando‐se  no  final  uma  análise  comparativa,  obtendo‐se  resultados/sínteses,  nos  quais  serão 
obtidos  indicadores  e  princípios  orientadores  para  a  reabilitação  do  Forte  de  São  João  Baptista, 





O objetivo último deste  trabalho  foi o de compreender as  razões da diversidade destas  intervenções, 
assim como os fatores que as unem. Os casos de estudo aqui apontados ilustram bem a complexidade 





















de  José  Forjaz,  localiza‐se  na  Ilha  de 
Moçambique, a ilha está localizada num recife de 
coral  com  praias  de  areia  que  formam  uma 
barreira entre o mar aberto e a baía. Implantada 
em águas calmas e protegida pelos recifes, com o 
continente  a  apenas  4  km  a  oeste,  ela  oferece 
um  ancoradouro  natural  seguro  para  barcos  e 
navios.  Estreitos  canais  de  maré  formam  a 
entrada  da  baía  e  foram  outrora  intensamente 
observados  e  protegidos  pela  fortaleza  de  São 
Sebastião e São Lourenço. 
 
A  baía  é  usada  ainda  hoje  para  comunicação 
pelos  barcos  pertencentes  a  uma  série  de 
empresas  de  pequenas  aldeias,  que  possuem  o 
que  resta  de  fazendas  fortificadas,  empórios 







A  construção  da  Fortaleza  de  São  Sebastião, 
encomendada por Dom João de Castro, Vice‐Rei 
das  Índias  Portuguesas,  foi  realizada  de  1545  a 
1547.  Uma  estrutura  maciça  e  intimidante  era 
necessária  para  afirmar  o  papel  de  Portugal  e 
defender os  seus  interesses no  turbilhão de um 
crescente  comércio  internacional  e  o  arquiteto 
militar  português Miguel  de  Arruda  (morto  em 
1563)  foi  escolhido  para  a  conceção  de  uma 
fortaleza  destinada  a  substituir  o  obsoleto 
pequeno  Forte  de  São  Gabriel,  que  tinha  sem 
dúvida  alguma  perdido  a  sua  capacidade  de 
enfrentar  a  ameaça  iminente  dos  sultanatos 




encontra‐se  a  fortaleza,  onde  o  capitão  vive 
junto  com  os  soldados  de  guarda  portugueses, 
que  ficam  em  prontidão  dia  e  noite: durante o 
dia, à entrada, e à noite, no alto das muralhas e 
dos  bastiões  (dos  quais  há quatro  exemplos  de 
grande  solidez:  dois  frente  ao  mar  e  dois 
voltados  para  a  ilha)  e  na  qual  o  mar  aparece 












de  Nossa  Senhora  do  Baluarte,  cujo  nome  foi 
dado por respeito ao facto que a igreja tinha sido 
um baluarte, no qual era mantida a artilharia de 
defesa,  antes  da  construção  da  fortaleza 
(UNESCO, 2009). 
Quando em 1991, sobe proposta do Governo de 
Moçambique,  a  Ilha  de  Moçambique  foi 
proclamada  Património  Mundial  pela  UNESCO, 
onde  a  Fortaleza  está  inserida,  encontra‐se 







de  obras  de  arte  e  artesanato,  escritórios, 
cafeteria  e  pousada  de  estilo  tradicional 
português. 







A  intervenção  foi  iniciada  no  final  da  primeira 
década  deste  milénio.  Foi  restaurada  e 
transformada  num  hotel,  com  vista  privilegiada 
sobre  a  Fortaleza.  Assume‐se  como  um  espaço 
pluridisciplinar,  de  cultura  e  lazer,  dinâmico  e 
acessível a visitantes durante todo o ano. 
 
Quanto  ao  traçado  arquitetónico  a  Fortaleza 
apresenta  uma  geometria  de  planta  retangular 
irregular, com os  lados maiores medindo 110 m, 
composta  por  quatro  baluartes  poligonais 
dispostos  nos  vértices,  um  deles  formando 
espigão  e  por  cortinas  de  traçado  reto.  Escarpa 
exterior  em  talude,  em  cantaria  aparente,  com 
remate em cordão e parapeito liso ou em merlões 
e canhoneiras. Na cortina virada a Oeste abre‐se 
porta  fortificada  avançada  da  cortina  apresenta 
arco de volta perfeito. 
Estrutura  em  cantaria  aparente  ou  rebocada  e 



















num  método  sistemático  de  levantamento  de 
materiais  e  métodos  construtivos  “in‐situ”,  de 
modo a possibilitar essa "unidade de estilo". 
Na  procura  da  verdade  histórica  do  imóvel.  O 
projeto baseia‐se na busca pelo original, visível 
nas  fotografias  do  antes  e  do  depois  da 
intervenção. 
 




do  génio  artístico  de  trabalhadores  africanos  e 




primeira  etapa  das  obras  de  restauro 
relacionavam‐se  com  a  manutenção,  a  fim  de 
suprimir o processo de degradação progressiva 
da  estrutura, mas  foi  sentida  a necessidade de 
acrescentar  novas  dimensões  ao  caráter 
utilitário da fortaleza, para impedir que este rico 




nova  cisterna de  água  limpa  fora das muralhas 
de  defesa,  que  serviria  de  fonte  de 
abastecimento  de  água  à  comunidade,  mas 
alimentada a partir de um sistema de coleta de 
águas  pluviais  completamente  restaurado  e 
melhorado,  instalado  na  fortaleza.  Desta 
maneira,  o  melhor  uso  possível  das 
características  históricas  do  monumento  pode 





prédios.  Um  interior  com  dois  pisos  foi 
planeado, para  tirar proveito de uma estrutura 
de  piso  suspenso  que  desabou,  no  qual  a 



































Os  estudos  e  as  análises  pormenorizadas 
realizados para a definição e a quantificação das  
intervenções  exigidas  para  o  restauro  da 
fortaleza  forneceram a  informação necessária à 
definição da estratégia de intervenção: 
‐  A  fortaleza  foi  submetida  a  um  número 
incontável  de  transformações  durante  a  sua 
história,  em  particular  entre  o  início  e meados 
do  século  XX,  como  confirma  a  documentação 
encontrada nos Arquivos Nacionais e em outras 
fontes (UNESCO, 2009). 
‐  Estas  transformações  relacionavam‐se,  na 
maioria dos casos, com a construção de paredes 
de  subdivisão  e  com  a  adaptação  de  prédios 





em  telhas  de  cerâmica  ou  lajes  de  pedras  de 
coral,  foi  substituída  por  lajes  de  concreto 
reforçado,  seguindo  a  geometria  e  os  declives 
originais,  presumivelmente  utilizando  a 
estrutura  de  madeira  original  como  cofragem. 
Em  muitos  casos,  esses  elementos  estruturais 
foram deixados no  local,  sem nenhuma  função 
estrutural. 
‐  A  maior  parte  dessas  lajes  de  concreto 
reforçado,  que  à  primeira  vista  pareciam  estar 
seriamente  danificadas  pela  água  e  pelas 
intempéries,  encontravam‐se,  na  verdade,  em 
condições  relativamente  boas  e  puderam  ser 
reparadas sem grande demolição. 
‐  As  vigas  de  madeira  deixadas  no  local  não 
podiam  ser  utilizadas,  em  termos  estruturais  e 
inicialmente  foram  interpretadas  como  uma 
tentativa  feita  pelos  engenheiros  militares  de 
reterem  o  efeito  de  métodos  de  construção 
originais.  Os  arquitetos  reviram,  desde  então, 
esta  opinião  e  as  vigas  foram  retiradas.  O 
madeiramento estrutural excedente recuperado 
desta  operação  foi  quase  suficiente  para  a 
reconstrução de partes dos prédios em que era 
necessário  seguir  a  tecnologia  de  construção 
original. 
‐ A maior parte das patologias encontradas nas 
lajes  de  betão  reforçado  eram  devidas  à 
penetração de água de sistemas defeituosos de 
coleta de águas. Parte das  lajes do teto tiveram 
























Após  um  amplo  estudo  das  características 
geométricas,  técnicas  e  arquitetónicas  e  das 
condições  ambientais  do  sítio,  foi  constatado 




ruína,  pelo menos  no  caso  de  alguns  dos  seus 
componentes,  embora  os  aspetos  mais 
flagrantes  da  deterioração  fossem  mais 
superficiais  do  que  estruturais  e  medidas 
remediadoras pudessem fornecer uma solução a 
um  certo número de problemas. A  intervenção 
mais  urgente,  para  impedir  quaisquer 
desmoronamentos  estruturais,  dependia 
amplamente  da  impermeabilização  dos  tetos. 
Entre vários  fatores que contribuíram para esta 
situação,  o  mais  importante  foi  a  falta  de 
manutenção  no  decorrer  dos  últimos  quatro 
decénios. 
 
‐  As  condições  ambientais  extremamente 
agressivas do sítio, com as muralhas de proteção 
construídas diretamente sobre a rocha de corais 
que  se  ergue  do  mar  e  agravadas  pelo  clima 





Ao  nível  exterior  da  fortificação  houve  um 
arranjo  urbanístico,  que  configura  a  paisagem 
envolvente, é o caso da nova cisterna que serve 
a  população.  É  um  aspeto  importante  visto 


































Forte  São  Bruno,  projeto  do  arquiteto  Olavo 
Rebelo  e  da  arquiteta  paisagista  Ana  Paula 
Chagas Correia, localizado em Caxias, concelho 
de  Oeiras  inserido  na  Área  Metropolitana  de 
Lisboa. Situa‐se na margem norte do  rio Tejo, 
sendo  delimitado  a  Norte  e  Poente  pelos 
concelhos de Sintra e Cascais, a nascente pelos 







0  Forte  S.  Bruno  de  acordo  com  a  inscrição 
colocada  sobre  a  porta  da  Fortaleza  esta  foi 
construída em 1647 por ordem do  rei D.  João 
IV  e  sob  a  direção  de  D.  António  Luís  de 
Menezes,  governador  da  Praça  de  Armas  de 
Cascais. 
 




da  Roca  até  Belém.  0  Forte  de  S.  Bruno 
dependia  do  Forte  de  S.  Julião  da  Barra,  que 




na  primeira  foi  edificado  o  núcleo  central  e 
numa segunda fase terão sido acrescentadas as 
baterias rasantes viradas ao mar e a cortina de 
atiradores  e  redente  virados  a  terra, 
destinados  a  incrementar  a  possibilidade  de 
defesa  terrestre  e  marítima  daquele  local.  A 
sua  planta  atual  estaria  definida  já  em  1736 
(Correia, 1736). 
 
0  Forte  S.  Bruno  é  um  monumento  de 
arquitetura militar, classificado como Imóvel de 
Interesse  Público  desde  12  Setembro  1978. 
Atualmente  evidencia  alguns  sinais  de 





























A  intervenção  foi  concebida  na  transição  do 







Fortificação  abaluartada  de  planta  poligonal 
simétrica,  apresentando  cinco  vértices  ou 
ângulos  flanqueados  revestidos  a  cantaria, 
contrastando  com  os  paramentos  em  talude 




para  um  tempo  mais  longínquo.  Ou  seja,  ao 
observar  fotografias do  antes  e do depois da 
intervenção,  identifica‐se que  foram  seguidos 
critérios  próximos  da  unidade  estilística.  O 
projeto  baseia‐se  na  busca  pelo  original  e  a 
perfeição  formal  do  edifício,  assim  como 
Violet‐Le‐Duc  defendia.  Na  memória  refere 
que  na  elaboração  do  projeto  foi  tida  em 
conta a Carta de Veneza nos seus princípios de 
autenticidade  (materiais,  aspeto  estético, 
autenticidade  histórica),  durabilidade, 
compatibilidade,  exigência  de  economia. 
Assim  são  propostos  dois  princípios 
orientadores:  conservar  e  melhorar  as 
edificações  efetuadas  ao  longo  dos  anos  e 
considerando,  sob  o  ponto  de  vista 
arquitetónico,  que  não  são  sustentáveis, 
optar‐se  por  se  repor  a  verdade  histórica  do 
imóvel.  As  construções  posteriores  à 
edificação  primitiva,  são  consideradas  como 
































O  edifício preexistente  foi um  elemento que, 
apesar da sua construção, respondia apenas à 
necessidade  de  armazenamento  e  defesa  e 
tinha medidas precisas na sua construção. Esta 
ideia de precisão é de destacar para obras com 
estas  características,  visto  serem  edifícios 
principais,  no  qual  a  função  não  era  o 




primeira  era  recuperar,  valorizar  e  animar  o 
monumento,  vocacionando‐o  para  a 
museologia,  em  que  a  defesa  da  costa  e  as 
suas  fortificações  poderiam  ser  o  tema  de 
fundo. Neste  sentido, o espaço  foi dotado de 
condições  para  funcionar  como  espaço  de 
animação  cultural,  com  a  possibilidade  de 
suportar  exposições  permanentes  e 
temporárias,  espetáculos  ao  ar  livre  em 
paralelo  com  infraestruturas  de  apoio 
turístico.  Projetou‐se  ainda  uma  pequena 
cozinha com copa numa das casas‐mata assim 
como  iluminação  cénica.  A  segunda  vertente 







nível  das  demolições  e  escolha  de  materiais 
tiveram  como  preocupação  dar  a  conhecer  a 
estrutura  inicial  da  fortificação,  a  estrutura 
seiscentista. 
 
Assumindo‐se  como  uma  intervenção  com 
uma  proximidade  cronológica  ao  nível  da 
execução  mas  anacrónica  ao  nível  do 
conteúdo,  buscando  uma  reintegração 




outras  consequências,  o  tornar  inexplicável  e 
obscura uma parte da história  e  evolução da 
fortaleza,  contribuindo  para  a  sua 
descaraterização e perda de autenticidade. Os 














































O  património,  como  testemunho  que 
manifesta  valores  culturais  relevantes, 
assume‐se como um elemento de  identidade, 
de memória coletiva e tem um papel relevante 
no  desenvolvimento  da  comunidade  local 
onde se insere. Além do mais, pode ser um elo 
de  fortalecimento  da  identidade  dessa 
comunidade  e  um  fator  de  desenvolvimento 
local, económico, social, turístico e cultural. 
 
No  entanto,  nem  a  intervenção  de 
reabilitação,  nem  a  dinamização  cultural 
estruturada  resolveram  as  rotinas  de 





Devido  ao  impacto  simbólico  e  emblemático 
do  Forte  de  S.  Bruno  na  envolvente,  este 




prudência,  para  diferentes  tipos  de  eventos 
são  inúmeras.  Sendo  evidente  a diferença de 
afluência de pessoas em dia de evento social e 
num dia normal. No espaço de um ano e meio 






como  o  estado  físico  atual,  ou  seja  o 
desaparecimento do reboco e cal que cobrem 
as  paredes  deixa  à  vista  a  utilização  do 
cimento,  assim  como  um  conjunto  de 
patologias,  nomeadamente  fissuras,  lascadas, 
aveolização e sais, que reforçam o já registado 
pelo  estudo  realizado  na  década  de  90  do 
século  passado  e  demonstram  a  falta  de 
acompanhamento  após  obra  e  a  ausência de 
plano de manutenção e prevenção. 
 
Ao  nível  exterior  da  fortificação  houve  um 
arranjo urbanístico, que configura a paisagem 
envolvente  da  fortificação  tornando‐se 
importante  para  a  apropriação  por  quem  a 
observa  e  frui.  É um  aspeto  importante  visto 


































A  reabilitação  do  Forte  Santa  Marta,  projeto 
dos  arquitetos  Francisco  Aires  Mateus  e 
Manuel  Aires Mateus,  o  Forte  Santa Marta  é 
um  monumento  de  arquitetura  militar, 
localizado  em  Cascais,  concelho  de  Cascais, 
inserido  na  Área  Metropolitana  de  Lisboa. 
Situa‐se a ocidente do estuário do Tejo, entre a 
Serra  de  Sintra  e  o  Oceano  Atlântico,  o 
território ocupado pelo Concelho de Cascais é 
limitado a norte pelo Concelho de Sintra, a sul 






O  Forte  de  Santa  Marta  situa‐se  na  margem 
direita da foz da Ribeira dos Mochos, Cascais. O 
nome  deste  forte  deve‐se  a  uma  pequena  e 
antiga  ermida  dedicada  a  Santa  Marta, 
localizada nas proximidades. O pequeno Forte, 
construído  num  esporão  rochoso  avançado 
sobre o mar, foi construído na década de 40 do 
século XVII sob a égide de D. Luís de Menezes, 
governador  de  Cascais  e  fez  parte  da  defesa 
marítima  de  Cascais  até  ao  século  XIX 
(UNESCO, 2009). 
Perdida  a  sua  função  militar,  este  Forte 
passaria  a  servir  como  posto  de  sinalização 
marítima depois de, em 1864, a  Inspeção dos 
Faróis do Reino  ter determinado a construção 
de  um  farol.  O  projeto  arquitetónico  foi  da 
responsabilidade  do  arquiteto  Francisco 
Pereira  da  Silva  que  traçou  para  o  local  a 
construção  de  uma  torre  quadrangular  de  8 
metros de altura. 
 
0  Forte  Santa  Marta  é  um  monumento  de 
arquitetura militar, classificado como Imóvel de 
Interesse  Público  desde  12  Setembro  1978. 
Atualmente,  evidencia  alguns  sinais  de 






















Projeto:  Reabilitação  do  Forte,  Cascais, 
Portugal. 






A  fortaleza  foi  recuperada  vocacionando‐a 
para  a  museologia,  com  vista  privilegiada 
sobre o Atlântico. A posição estratégica, bem 
como  a  importância  histórica  em  conjunto 
com a panorâmica local levaram a Marinha e a 
Câmara  Municipal  de  Cascais  a  questionar 
novas  possibilidades  para  o  Forte  e  Farol  de 




Fortificação  abaluartada  composta  por  três 
corpos  rectangulares  de  áreas  diferentes, 
unidos  e  contíguos, onde  então  se  destaca  o 
espaço  da  bateria  retangular  de  grandes 
dimensões  virada  ao  mar,  a  esta  varanda 
estava  encostado  o  parapeito  com  a  frente 
virada para lados opostos.  
 
Parece‐nos  útil  explicitar  três  modos  de 
atuação  do  projeto,  que  de  algum  modo  o 
resumem. 
Perante  o  conjunto  existente  as  adaptações 
foram sempre mínimas, avaliadas caso a caso, 










b)  Necessidade  de  adaptação  pontual  para 
satisfazer exigências programáticas; 
c)  Opção  pelo  desmonte  de  elementos 



































A  intervenção  mais  significativa  sobre  o 
existente  resultou  de  uma  inadequada  e 
sucessiva apropriação de espaços de transição 
entre  elementos  construídos,  levando  a 
propor  a  reintrodução  de  um  princípio 
organizador próximo da lógica original. 
Recupera‐se assim um sistema organizado por 
diversos  volumes  independentes  que  com  o 
tempo  foram  adossados  à  muralha  original, 
criando  um  sistema  claro  de  sucessivas 
adições,  cujas  parcelas  importa  agora 
autonomizar,  reforçando  a  leitura  desse 
processo de sedimentação da história. 
 
A  nova  construção  constitui‐se  pela 
necessidade de implantação de áreas de apoio 




A  volumetria  proposta  implanta‐se  com 
grande  naturalidade,  recriando  na  sua 
condição  de  muro  habitado,  o  limite  Poente 





alterações  nas  áreas  consolidadas  do 
edificado.  Aposta‐se  pela  recuperação  e 
clarificação da estrutura de muros original, da 
qual  "emergem"  cinco  volumes 
correspondentes ao  farol e aos outros quatro 
edifícios.  As  restantes  áreas  propostas  serão 
"escavadas"  no  novo  muro  habitado.  Esta 
estratégia de operar a partir de cinco módulos 
isolados, articulados em  torno de um sistema 
de  muros  e  ainda  reforçada  quer  a  nível  de 
programa quer ao nível da sua materialidade. 
 
Assim,  o  corpo  do  farol  (F) manteve  as  suas 
funções, os quatro corpos "originais" (A, B, C e 






























































profunda  tendo  em  vista  não  só  uma  clara 
afirmação  da  sua  condição  volumétrica,  mas 
principalmente  baixando  a  cota  do  seu  piso 
para o nível da primeira praça, para possibilitar 
a visita de pessoas com dificuldades motoras a 
toda  a  área  expositiva.  O  espaço  proposto, 
cuja afinação final deverá ser articulada com a 
proposta  expositiva  será  iluminado  por  um 
sistema  de  micro  lanternins  de  vidro, 




O  corpo  B  de  cobertura  plana,  sendo 
claramente  destacado  quer  do  corpo  C  com 
cobertura em quatro águas, quer do corpo A e 






Nos  corpos  C  e  D,  a  proposta  aproximou‐se 
mais  da  recuperação  seletiva  dos  elementos 
existentes, como tetos, paredes e fenestração 
original,  garantindo  de  igual  modo  um 
desenho  de  coberturas  e  revestimento  de 
paredes  a  azulejo  que  promova  a  sua 
autonomia. 
 
No  caso do  farol,  a  intervenção  resumiu‐se  a 
aspetos  mais  epidérmicos,  como  a 
recuperação  e  substituição  dos  azulejos, 
substituição  de  guardas  e  guarnecimento  de 
vãos. 
O  novo  muro  Poente  responde  às 
necessidades  programáticas,  construindo‐se 
num  desenho  e  numa  matéria  sem  tempo, 




áreas  a  cotas  distintas  procura  a  correta 
articulação do conjunto. A praça mais fechada 
à  cota  baixa,  com  um  contorno  fundado  no 
desenho  dos  vazios  quase  urbanos  deixados 
entre  as  rochas,  escoa‐se  através  de  um 
espaço  de  grande  compressão  para  atingir  à 
praça  a  cota  superior  com  pleno  domínio  da 
vista  de  Mar.  O  lajeado  exterior  de  pedra, 







































As  praças  serão  deixadas  livres,  devendo  a 




Nas  áreas  recuperadas  foram  aplicados 
materiais  e  processos  tradicionais,  utilização 
do  betão  armado  em  reforços  pontuais, 
principalmente  nas  novas  paredes  de  betão 
para rebaixamento da cota do piso do corpo A. 
Nas  áreas  de  construção  nova,  optou‐se  por 
elementos  de  construção  correntes,  com 
recurso  a  estruturas  de  betão  armado, 




Também  nos  revestimentos,  a  proposta 
pretendeu  utilizar  os  materiais  já  existentes: 
argamassas  brancas  no  acabamento  dos 
muros  existentes  ou  propostos;  o  azulejo 
artesanal  já  existente  no  farol,  estendido  a 
todas  as paredes  exteriores  e  coberturas dos 
restantes  quatro  volumes,  empregando‐se 
aqui  uma  estereotomia  variada  de  modo  a 
poder  absorver  métricas  variadas;  pedra  de 
lioz  para  aplicação  em  todos  os  pavimentos 
com estereotomias variadas. Será obviamente 
garantida  a  colocação  intransigente  de  todas 
as  infraestruturas  técnicas  de  forma 
impercetível. 
 
Pretendeu‐se  construir  com  uma  imagem 
contemporânea. Houve nesse sentido margem 




Resolvendo  grandes  problemas  do  conjunto, 
partindo de uma  ideia de  leitura das próprias 













































tratar‐se  da  intervenção  de  um  edifício  que 
carrega uma carga histórica e que depende da 
especificidade e contexto em que se insere. 
















































nível  exterior da  fortificação houve um  arranjo urbanístico, que  configura  a paisagem  envolvente da 
fortificação.  
 
No entanto, no  caso dos  arquitetos  Francisco Aires Mateus e Manuel Aires Mateus,  a pré‐existência 
serviu como ponto de partida para um novo conjunto de edifícios. Nestas duas abordagens distintas, os 
arquitetos  trabalham de maneira diferente  a  conjugação entre  as novas e  as  velhas  instalações. Nos 
exemplos dos Fortes São Sebastião e São Bruno, o espaço existente é totalmente explorado, pois aí se 

















Dos  estudos  de  caso  analisados,  verificaram‐se  intervenções  em  que  os  sítios  correspondem  a  uma 
filosofia de intervenção, onde se percebe uma lógica de aplicação das soluções propostas em articulação 
com  o  sítio,  sendo  a  preexistência  o  elemento  gerador  e  articulador  das  diferentes  atuações,  e 
consequente transformação concetual dos respetivos lugares. 






conhecimento  sobre  o  sítio.  Evidenciou‐se,  também,  uma  diversidade  nas  soluções  arquitetónicas 
implementadas,  consequência  das  estratégias  adotadas,  que  poderão  ajudar  a  compreender  os 
processos inerentes à transformação do sítio, a partir das preexistências. 





uma  quantidade  de  reflexões  que  afastam  qualquer  dogmatismo,  seja  este  a  favor  da  intervenção 
minimalista,  da  adição  de  elementos  ou  da  construção  de  obra  nova.  É  imperativo,  para  qualquer 




respeito pela composição  formal, sem ser  introduzida uma nova  forma de utilização do seu espaço. É 
assim  um  exemplo  de  contraposição  em  relação  aos  outros  dois  casos,  passível  de  se  fazer  uma 









do  Forte  para  a  paisagem  envolvente,  mas  que,  contrariamente  aos  anteriores  introduz  um  novo 
volume que compõe a leitura e o significado do monumento e envolvente. 







































































estudo,  permitiu  o  desenvolvimento  da  compreensão  e  identificação  de  critérios  morfológicos  e 
paisagísticos na implantação do Forte e a sua localização no contexto da região. A sua construção estava 
sujeita  a  uma  série  de  caraterísticas  de  implantação  comportando,  no  geral,  condições  naturais  de 
defesa e domínio visual sobre a envolvente. 
 
Na  resposta  ao  primeiro  objetivo,  a  paisagem  apresenta‐se  como  o  principal  elemento  ordenador 
preexistente,  sobre  o  qual  incide,  em  grande  parte,  o  papel  de  restituir  utilidade,  significado  e 
identidade  à  área  da  intervenção.  Esses  princípios  ordenadores  não  são  entendidos  apenas  na  sua 
dimensão  funcional, mas  como meio  de  expressar uma ordem  formal,  capaz de organizar o  espaço, 
estabelecer  continuidades  e  de  dar  visibilidade,  identidade  e  escala  ao  espaço  da  Fortificação  e  na 
envolvente  que  se  insere.  O  objeto  de  estudo  evidencia  esse  valor  atribuído  à  envolvente  como 
elemento estruturador e articulador da intervenção. 










indicando  princípios  orientadores  para  o  projeto  de  arquitetura  do  Forte  de  São  João  Baptista. Nos 
capítulos  4  e  5,  por  meio  do  estudo  de  diferentes  intervenções,  realizadas  em  monumentos  de 
caraterísticas comuns ao objeto de estudo, foi possível perceber a forma como a preexistência deveria 




de  arquitetura,  a  solução  proposta  leva  em  consideração  os  princípios  de  intervenção  atualmente 
aceites, assim como a perceção de um equilíbrio entre as componentes e funcionalidades da construção 














6,  por  meio  do  estudo  de  diferentes  intervenções,  realizados  em  monumentos  de  características 
comuns ao objeto de estudo, foi possível perceber a forma como a preexistência deveria ser trabalhada 
e  interpretada,  no  sentido  de  entender  como  levar  a  cabo  uma  intervenção  que  respeitasse  as 
características naturais da fortificação. 
 
Em  resposta  ao  terceiro  objetivo,  a  estratégia  subjacente  ao  projeto  e  que  suporta  a  concretização 




O  respeito  pela  geometria  da  preexistência  é  um  ponto  de  partida  geral  da  composição  da  solução 
proposta,  procurando  uma  harmonia  com  a  escala  envolvente  e  as  cartas,  recomendações 
internacionais e fundamentos teóricos de conservação e restauro. 
 
A  inserção  urbana  é  um  elemento  sensível  ao  desenvolvimento  da  proposta,  sendo  determinante  a 
opção  de  manter  os  edifícios  existentes,  sendo  conservados  e  recuperados,  preservando 
volumetricamente o caráter original. 
 

















A  reabilitação  e  ampliação  têm  como  princípio  construtivo  o  Forte,  que  baseia  a  massa  pesada, 
alicerçando‐se  no  terreno,  assente  numa  ideia  morfológica  de  continuidade  do  lugar,  conferindo 
contemporaneidade  arquitetónica  na  abordagem  ao  projeto,  pretendendo‐se  um  conjunto  com 
presença urbana,  facilmente  identificável, marcante,  contemporâneo  e  elegante.  Estes últimos  serão 













As  intervenções  contemporâneas nos  sítios arqueológicos devem  traduzir‐se através de projetos com 
respostas  arquitetónicas  adequadas  e  concretas,  como  elementos  de  transformação  e  adaptação  ao 
sítio. Resultam de diversos condicionalismos, os quais ajudam a perceber as complexidades inerentes â 
transformação do  lugar,  com  vista  à  sua  valorização. Tratam‐se, pois, de processos de  complexidade 
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